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PADRÃO DE RESPOSTA – PEÇA PROFISSIONAL 

Enunciado 

Débora Pimenta trabalhou como auxiliar de coveiro na sociedade empresária Morada Eterna Ltda., de 

30/03/2018 a 07/01/2019, quando foi dispensada sem justa causa, recebendo, por último, o salário de R$ 

1.250,00 mensais, conforme anotado na CTPS. Em razão disso, ela ajuizou reclamação trabalhista em face da 

sociedade empresária. A ação foi distribuída ao juízo da 90ª Vara do Trabalho de Teresina/PI, recebendo o 

número 0050000-80.2019.5.22.0090.  

Débora formulou vários pedidos, que assim foram julgados: o juízo declarou a incompetência material da Justiça 

do Trabalho para apreciar o pedido de recolhimento do INSS do período trabalhado; foi reconhecido que a 

jornada se desenvolvia de 2ª a 6ª feira, das 10 às 16 horas, com intervalo de 10 minutos para refeição, conforme 

confessado pelo preposto em interrogatório, sendo, então, deferido o pagamento de 15 minutos com adicional 

de 50%, em razão do intervalo desrespeitado, e reflexos nas demais verbas salariais; não foi reconhecido o salário 

oficioso de mais R$ 2.000,00 alegado na petição inicial, já que o julgador entendeu não haver prova de qualquer 

pagamento “por fora”; foi deferido o pagamento de horas extras pelos feriados, conforme requerido pela 

trabalhadora na inicial, que pediu extraordinário em “todo e qualquer feriado brasileiro”, sendo rejeitada a 

preliminar suscitada na defesa contra a forma desse pedido; foi deferida indenização de R$ 6.000,00 a título de 

dano moral por acidente do trabalho em razão de doença degenerativa da qual a trabalhadora foi vítima, 

conforme laudos médicos juntados aos autos; foi indeferido o pagamento de adicional noturno, já que a autora 

não comprovou que houvesse enterro, ou preparação para tal fim, no período compreendido entre 22 e 5 horas; 

foi deferido o pagamento do vale-transporte em todo o período trabalhado, sendo que, na instrução, o 

magistrado indeferiu a oitiva de duas testemunhas trazidas pela sociedade empresária, que seriam ouvidas para 

provar que ela entregava o valor da passagem em espécie diariamente à trabalhadora; foi julgado procedente o 

pedido de devolução em dobro, como requerido na exordial, de 5 dias de faltas justificadas por atestados 

médicos, pois a preposta reconheceu que a empresa se negou a aceitar os atestados porque não continham CID 

(Classificação Internacional de Doenças); foi deferido o pagamento correspondente a 1 cesta básica mensal, 

porque sua entrega era prevista na convenção coletiva que vigorou no ano anterior (de janeiro de 2017 a janeiro 

de 2018) e, no entendimento do julgador, uma vez que não houve estipulação de uma nova norma coletiva, a 

anterior foi, automaticamente, prorrogada no tempo; foram deferidos honorários advocatícios em favor do 

advogado da autora na razão de 20% da liquidação e, em favor do advogado da ré, no importe de 10% em relação 

aos pedidos julgados improcedentes. 

Diante disso, na condição de advogado da ré, redija a peça prático-profissional para a defesa dos interesses da 

sua cliente em juízo, ciente de que, na sentença, não havia vício ou falha estrutural que comprometesse sua 

integridade. (Valor: 5,00) 

Obs.: a peça deve abranger todos os fundamentos de Direito que possam ser utilizados para dar respaldo à pretensão. A 

simples menção ou transcrição do dispositivo legal não confere pontuação. 

Nos casos em que a lei exigir liquidação de valores, não será necessário que o examinando a apresente, admitindo-se que o 

escritório possui setor próprio ou contratado especificamente para tal fim.  
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Gabarito Comentado 

O(A) examinando(a) deverá apresentar um recurso ordinário por parte da sociedade empresária, elaborando a 

petição de interposição ao juízo da 90ª Vara do Trabalho de Teresina/PI e as razões recursais, ao TRT. Deverá 

indicar as partes (recorrente e recorrido), citar o Art. 895, inciso I, da CLT, e indicar o recolhimento das custas e do 

depósito recursal. 

Deverá ser apresentada preliminar de cerceamento de defesa pelo indeferimento da oitiva das testemunhas da 

empresa, com a consequente anulação do processo e retorno à Vara de origem para oitiva delas e prolação de 

nova sentença, conforme o Art. 5º, inciso LV, da CRFB/88 e Art. 369 do CPC. 

Deverá ser renovada a preliminar de inépcia em relação aos feriados, porque indicados de forma genérica, eis que 

“todo e qualquer feriado” brasileiro abrange inclusive os feriados locais e regionais do país inteiro, aplicando-se o 

Art. 330, inciso I, Art. 330, § 1º, inciso II, do CPC e Art. 840, § 1º, da CLT. 

Em relação à pausa alimentar, deve ser sustentado ser indevido o pagamento integral do intervalo, mas apenas 

do tempo suprimido, e, ainda assim, com caráter indenizatório, sem repercussão em outras parcelas, na forma do 

Art. 71, § 4º, da CLT. 

Sobre a indenização por dano extrapatrimonial, deve ser sustentado que doença degenerativa não é considerada 

doença do trabalho, conforme previsto no Art. 20, § 1º, alínea a, da Lei nº 8.213/91, não gerando 

responsabilidade do empregador. 

Quanto à devolução dos descontos em dobro, o candidato deverá se insurgir contra a determinação da dobra 

porque não existe previsão legal na CLT para tanto, sendo então de se observar o princípio da legalidade previsto 

no Art. 5º, inciso II, da CRFB/88. 

Em relação à cesta básica, deve ser sustentado que a norma coletiva não tem ultratividade, na forma do Art. 614, 

§ 3º, da CLT, daí porque ser indevida para a autora, pois ela foi admitida após o término da convenção coletiva 

anterior. 

Em relação aos honorários advocatícios, deve ser sustentado que o percentual deferido em favor do advogado da 

autora suplanta o limite legal, que é de 15%, conforme o Art. 791-A, da CLT, pelo que deve ser reduzido. 

Requerimentos finais pela admissibilidade do recurso, renovação das preliminares e, no mérito, pelo provimento 

do recurso. 

Fechamento. 
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Distribuição dos Pontos 

ITEM  PONTUAÇÃO 

Estrutura  

1. Petição com formato de recurso ordinário interposto perante o juízo da 90ª Vara 
do Trabalho de Teresina/PI (0,10) e com razões recursais ao TRT (0,10) 

0,00/0,10/0,20 

2. Indicação do Art. 895, I, CLT (0,10) 0,00/0,10 

Partes  

3. Indicação da recorrente - a sociedade empresária (0,10) e da recorrida - a 
empregada (0,10) 

0,00/0,10/0,20 

Preparo  

4. Indicação do recolhimento das custas e do depósito recursal (0,10) 0,00/0,10 

Preliminares  

5. Nulidade da sentença por cerceamento de defesa em relação às testemunhas 
(0,20). Indicação Art. 5º, LV, CRFB/88 OU Art. 369 CPC (0,10) 

0,00/0,20/0,30 

6. Inépcia porque não identificados os feriados trabalhados OU por ser o pedido de 
feriados genérico (0,20). Indicação Art. 330, inciso I, OU Art. 330, § 1º, II, CPC OU 
Art. 840, § 1º, CLT (0,10) 

0,00/0,20/0,30 

Mérito  

Intervalo  

7. Indevido o pagamento integral do intervalo, mas apenas do tempo suprimido 
(0,50). 

0,00/0,50 

8. Indevidos os reflexos pela natureza indenizatória do tempo suprimido (0,40) 0,00/0,40 

9. Indicação Art. 71, § 4º, CLT (0,10),  
OBS.: pontuação condicionada à indicação correta  dos itens 7 ou 8. 

0,00/0,10 

Indenização dano extrapatrimonial  

10. Indevida porque doença degenerativa não é considerada doença do trabalho 
(0,50). Indicação Art. 20, § 1º, “a”, Lei 8.213/91 (0,10) 

0,00/0,50/0,60 

Devolução desconto  

11. Não há previsão legal para devolução em dobro de descontos efetuados (0,50).  
Indicação Art. 5º, II, CRFB/88 (0,10) 

0,00/0,50/0,60 

Cesta básica  

12. Indevida porque a norma coletiva não tem ultratividade OU não mais vigorava 
quando da admissão da autora (0,50). Indicação Art. 614, § 3º, CLT (0,10) 

0,00/0,50/0,60 

Honorários advocatícios  

13. Indevidos os 20%, porque a Lei limita a 15% (0,50). Indicação Art. 791-A da CLT 
(0,10) 

0,00/0,50/0,60 

Requerimentos finais  

14. Requerimento de admissibilidade/conhecimento do recurso (0,10) 0,00/0,10 

15. Requerimento de acolhimento das preliminares (0,10) e provimento/reforma da 
decisão (0,10) 

0,00/0,10/0,20 

Fechamento  

16. Local, data, advogado(a) e inscrição OAB (0,10) 0,00/0,10 
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PADRÃO DE RESPOSTA – QUESTÃO 01 

Enunciado 

Carlos trabalha abastecendo veículos em um posto de gasolina. A norma coletiva de sua categoria, assim como o 

regulamento interno da empresa empregadora, preveem que o pagamento realizado por clientes por meio de 

cheques não é recomendável, mas, se isso for inevitável, o funcionário deverá anotar a placa do veículo, o 

número de telefone e a identidade do cliente.  

Ocorre que, em determinado dia, com o posto lotado, Carlos não procedeu dessa forma e abasteceu dois veículos 

de uma mesma família. Entretanto, o cheque utilizado para pagamento não tinha suficiência de fundos, razão 

pela qual o empregador descontou os valores, de forma parcelada, do salário de Carlos. Carlos ajuizou ação 

trabalhista pelo rito ordinário, cobrando os valores descontados. A ação foi julgada improcedente em primeira 

instância, mas, em grau de recurso, a decisão foi reformada e o pedido julgado procedente.  

Admitindo-se que a última decisão não tenha qualquer vício formal, responda aos itens a seguir. 

A) Na tentativa de restabelecer a decisão originária e manter a validade dos descontos, que medida jurídica 

você deverá adotar? (Valor: 0,65) 

B) Na hipótese, que tese jurídica você, como advogado(a) da empresa, deve sustentar acerca dos descontos 

salariais? (Valor: 0,60) 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 

Gabarito Comentado 

A) Deverá ser interposto recurso de revista, nos termos dos Arts. 896 e 893, III, da CLT. 

B) Deverá ser sustentado que o desconto é lícito, nos termos da OJ 251 da SDI I, do TST, Art. 7º, inciso XXVI da 
CRFB e do artigo 462, § 1º da CLT, uma vez que houve culpa do empregado ao não observar os comandos da 
norma coletiva. 

Distribuição dos Pontos 

ITEM  PONTUAÇÃO 

A. Recurso de revista (0,55). Indicação Art. 896 OU 893, III, CLT (0,10) 0,00/0,55/0,65  

B. O desconto é lícito porque não observadas as recomendações da norma coletiva 
(0,50). Indicação OJ 251 SDI I, TST OU Art. 7º, XXVI, CRFB/88 OU art. 462, § 1º, CLT (0,10) 

0,00/0,50/0,60 
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PADRÃO DE RESPOSTA – QUESTÃO 02 

Enunciado 

Érica é empregada da sociedade empresária Laticínios Leite Bom Ltda., na qual exerce a função de auxiliar de 

estoque e recebe a importância correspondente a 1,5 salário-mínimo por mês. Desejando tornar-se 

microempreendedora individual para realizar venda de bolos e tortas por conta própria, Érica pediu demissão e 

começou a fazer cursos de confeitaria.  

Ocorre que, 30 dias após, Érica descobriu que estava grávida e, pelo laudo de ultrassonografia, verificou que já 

estava grávida antes mesmo de seu desligamento. Então, Érica ajuizou, de imediato, reclamação trabalhista 

pleiteando sua reintegração ao emprego, em razão da estabilidade, inclusive com pedido de tutela provisória.  

Considerando a situação de fato e o que dispõe a CLT, responda às indagações a seguir. 

A) Caso você fosse contratado pela sociedade empresária, que tese jurídica apresentaria na defesa contra o 

pedido de reintegração? (Valor: 0,65) 

B) Caso Érica viesse a ser vencedora na causa e abandonasse o processo na fase de execução por 25 meses, 

mesmo tendo sido intimada pelo juízo a manifestar-se nos autos, que tese você, como advogado(a) da 

sociedade empresária, apresentaria em favor do seu cliente? (Valor: 0,60) 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 

Gabarito Comentado 

A. A tese a ser apresentada é a de que não houve dispensa sem justa causa, que é o ato do empregador vedado 

no caso da gravidez, mas, sim, pedido de demissão, que não encontra óbice nos Arts. 391-A, da CLT e 10, inciso II, 

alínea b, do ADCT. 

B. Na defesa dos interesses da empresa deverá ser suscitada a prescrição intercorrente, pois o processo ficou 

paralisado por mais de 2 anos, na forma do Art. 11-A da CLT e da Súmula 327 do STF. 

Distribuição dos Pontos 

ITEM  PONTUAÇÃO 

A. Não houve dispensa sem justa causa, mas sim pedido de demissão (0,55). 
Indicação Arts. 391-A, CLT OU 10, II, “b”, ADCT (0,10) 

0,00/0,55/0,65 

B. Prescrição intercorrente (0,50). Indicação Art. 11-A, CLT OU Súmula 327 STF (0,10) 0,00/0,50/0,60 
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PADRÃO DE RESPOSTA – QUESTÃO 03 

Enunciado 

Reginaldo trabalha como operador de telemarketing atendendo no número de telefone do Serviço de 

Atendimento ao Cliente (SAC) de seu empregador, tendo sido admitido em 22/03/2018. Uma vez que Reginaldo 

trabalha apenas com recepção de ligação telefônica, o empregador determinou, desde o início do contrato, que 

Reginaldo trabalhasse em seu próprio domicílio, local onde o empregador instalou uma pequena central para a 

recepção dos telefonemas, bem como um computador para que Reginaldo pudesse registrar, no sistema da 

empresa, as reclamações e sugestões dos clientes. Em janeiro de 2020, Reginaldo pediu demissão.  

Diante da narrativa apresentada e dos termos da CLT, responda às indagações a seguir. 

A) Se Reginaldo ajuizasse reclamação trabalhista logo após a ruptura contratual, postulando horas extras, 

alegando que trabalhava 10 horas diárias sem intervalo, que tese jurídica de mérito você, como 

advogado(a) da empresa, apresentaria em favor da reclamada? Justifique. (Valor: 0,65) 

B) Caso você fosse contratado como advogado(a) por Reginaldo e o pedido de horas extras tivesse sido 

julgado totalmente improcedente, com imposição de custas e honorários advocatícios, sem que o juiz 

tivesse apreciado o pedido de gratuidade de justiça formulado na inicial, que medida você adotaria para 

sanar a omissão? Justifique. (Valor: 0,60) 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 

Gabarito Comentado 

A) A tese a ser apresentada é a de que o teletrabalhador está excluído do limite de jornada e, 

consequentemente, não tem direito ao pagamento de horas extras, conforme previsão contida no Art. 62, 

inciso III, da CLT. 

B) Diante da omissão do juiz na apreciação do pedido de gratuidade de justiça, a medida a ser adotada seria a 

oposição de embargos de declaração para supri-la, na forma dos Arts. 897-A da CLT e 1.022, II, do CPC. 

Distribuição dos Pontos 

ITEM  PONTUAÇÃO 

A. O teletrabalhador está excluído do limite de jornada (0,55). Indicação Art. 62, III, CLT 
(0,10) 

0,00/0,55/0,65 

B. Embargos de declaração (0,50). Indicação Art. 897-A, CLT OU 1.022, II, CPC (0,10) 0,00/0,50/0,60 
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PADRÃO DE RESPOSTA – QUESTÃO 04 

Enunciado 

Roberto trabalhava em uma indústria de cigarros. Além do salário mensal, recebia cerca de 50 pacotes de cigarros 

variados por mês. Ao ser dispensado, Roberto ajuizou reclamação trabalhista pleiteando a integração do valor dos 

cigarros à sua remuneração, para todos os efeitos.  

No dia e na hora designados para a audiência, o reclamante estava presente e assistido; já o preposto não 

compareceu, e apenas o advogado da ré estava presente. É certo que a procuração, a defesa e os documentos já 

estavam nos autos. O advogado do autor requereu a revelia e a exclusão da contestação e dos documentos do 

processo.  

Diante do enunciado, na qualidade de advogado da ré, responda aos itens a seguir. 

A) O que você deverá alegar acerca do requerimento formulado por seu ex adverso sobre a defesa e os 

documentos? Fundamente. (Valor: 0,65) 

B) O que você deverá alegar na defesa da sua cliente quanto ao pedido de integração do valor da utilidade 

fornecida? Fundamente. (Valor: 0,60) 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 

Gabarito Comentado 

A) Deverá ser alegado que a contestação e os documentos deverão ser aceitos mesmo na ausência do preposto, 

conforme previsão legal expressa, nos termos do Art. 844, § 5º, da CLT. 

B) Deverá alegar que dada a nocividade à saúde, o cigarro não  constitui salário utilidade, nos termos da Súmula 

367, inciso II, do TST e art. 458, caput, in fine da CLT. 

Distribuição dos Pontos 

ITEM  PONTUAÇÃO 

A. A defesa e os documentos deverão ser aceitos (0,55). Indicação Art. 844, § 5º, 
CLT (0,10). 

0,00/0,55/0,65 

B. Pela nocividade à saúde, o cigarro não constitui salário utilidade (0,50). Indicação 
Súmula 367, II, TST OU art. 458, CLT (0,10). 

0,00/0,50/0,60 

 


